
 

 

 

 

 

 

 
PROCURADORIA  

 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br  
pesquisa 

 

 

                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

PL 367/25 
 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 

- Constituição Federal;  

 

- Lei Federal nº 13.022, de 08 de agosto de 2014, que dispõe sobre o Estatuto Geral 

das Guardas Municipais; 

 

- Objetivos do Milênio das Organização das Nações Unidas, agenda 30 que é um plano 

de ação para as pessoas, para o planeta e para a prosperidade.  

 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 

- Emenda à Lei Orgânica do Município de São Paulo nº 44, de março de 2025, que ltera 

a Lei Orgânica do Município de São Paulo, acrescendo a nomenclatura de Polícia 

Municipal à Guarda Civil Metropolitana, e dá outras providências. 

  

− Lei Municipal nº 10.115, de 15 de setembro de 1986, que cria a Guarda Civil 

Metropolitana, e dá outras providências;  

 

− Lei Municipal nº 10.272, de 06 de abril de 1987, que institui a carreira de Guarda Civil 

Metropolitano, estabelece escala de vencimentos própria, e dá outras providências; 

 

− Lei Municipal nº 11.715, de 03 de janeiro de 1995, que dispõe sobre a reorganização 

do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana da Prefeitura do Município 

de São Paulo, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 13.663, de 14 de maio de 2018, que altera o art. 12 da Lei nº 9.394, 

de 20 de dezembro de 1996, para incluir a promoção de medidas de conscientização, 

de prevenção e de combate a todos os tipos de violência e a promoção da cultura de 

paz entre as incumbências dos estabelecimentos de ensino;  

 

− Lei Municipal nº 13.768, de 26 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a organização do 

Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, da Prefeitura do Município de São Paulo, 

institui plano de carreira, e dá outras providências;  
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 - Lei Municipal nº 15.383, de 13 de junho de 2011, que altera a lei nº 14.485, de 19 de 

julho de 2007, para incluir a comemoração da Semana Cultura da Paz, e dá outras 

providências;  

 

- Lei Municipal nº 16.066, de 04 de setembro de 2014, que altera a Lei nº 14.485, de 19 

de julho de 2007, para incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo a 

Semana de Confraternização e de Valorização da Vida e da Paz das Crianças e dos 

Jovens na rede municipal de ensino;  

 

- Lei Municipal nº 16.186, de 23 de abril de 2015, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de 

julho de 2007, para incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo o Dia 

Marco da Paz, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 16.192, de 28 de abril de 2015, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de 

julho de 2007, para incluir a Festa de rua pela Paz, a ser comemorada anualmente no 

mês de julho, e dá outras providências;  

 

- Lei Municipal nº 16.357, de 06 de janeiro de 2016, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de 

julho de 2007, pra incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo a Semana 

Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, e dá outras providências;  

 

- Lei Municipal nº 16.633, de 17 de abril de 2017, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de 

julho de 2007, para incluir no Calendário de eventos da Cidade de São Paulo o Encontro 

da Paz, e dá outras providências;  

 

- Decreto Municipal nº 48.147, de 16 de fevereiro de 2007, que dispõe sobre a criação 

do Programa São Paulo em Paz;  

 

- Decreto Municipal nº 57.023, de 25 de maio de 2016, que modifica parcialmente a 

estrutura organizacional da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, bem 

como altera a lotação e a denominação e transfere os cargos de provimento em 

comissão que especifica;  

 

- PL 340/25, que susta os artigos 3º, II, alínea f e 64 do Decreto nº 58.199, de 18 de abril 

de 2018 [Dispõe sobre a reorganização da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 

altera a denominação e a lotação dos cargos de provimento em comissão e funções 

gratificadas que especifica, bem como introduz alterações em dispositivos dos Decretos 

nº 52.649, de 15 de setembro de 2011, nº 55.003, de 4 de abril de 2014, nº 42.819, de 

31 de janeiro de 2003, e nº 50.945, de 26 de outubro de 2009]. Institui a Criação da 

Ouvidoria da Guarda Civil Metropolitana - Polícia Municipal autônoma, e do Conselho 

Municipal da Segurança Urbana (COMSU) e dá outras providências.. 
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- PL 304/25, que institui diretrizes para o Programa de Proteção a Defensoras e 

Defensores de Direitos Humanos no Município de São Paulo e dá outras providências. 

 

- PL 155/25, que dispõe sobre a fixação de cartazes de divulgação dos canais de contato 

do Ministério Público do Estado de São Paulo, da Defensoria Pública do Estado de São 

Paulo e da Ouvidoria da Polícia do Estado de São Paulo para denúncias de violações 

de direitos em operações policiais no âmbito do município de São Paulo. 

 

- PL 822/24, que dispõe sobre a criação de ouvidoria externa para a Guarda Civil 

Metropolitana da cidade de São Paulo e outras providências. 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 

São Paulo, 24 de julho de 2025 

 

 

Juliana Trindade  

Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 

 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 

M
at

ér
ia

 D
SP

 1
82

13
/2

02
5.

 D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 J
UL

IA
NA

 D
E 

M
EL

O
 T

RI
ND

AD
E 

SI
LV

A 
em

 2
4/

07
/2

02
5 

e 
ju

nt
ad

o 
ao

 P
L 

36
7/

20
25

 p
or

 J
ul

ia
na

 d
e 

M
el

o 
Tr

in
da

de
 S

ilv
a.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
co

nf
er

id
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=6

52
57

8.

autuado por Juliana de Melo Trindade Silva em 24/07/2025 11:13:22.

 fls. 10


